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RESUMO: O presente trabalho trata de reprodução assistida e decorrentes 

questões que deverão ser solucionadas, tendo como objetivo refletir acerca de 

temas como o direito à preservação do anonimato do doador em contraposição 

ao direito à busca da identidade biológica da criança concebida por meio de 

métodos alternativos de reprodução. Para possibilitar essa análise, deverão ser 

apreciados outros elementos, tais como a mudança da família, suas 

modalidades e a realidade socioafetiva. Serão também abordadas as diferentes 

modalidades de reprodução assistida, em conformidade com a Resolução do 

Conselho Federal de Medicina nº 1957/2010, a Ética, a Bioética e o Biodireito, 

que devem ser observadas em tais procedimentos, assim como o Direito 

Francês, modelo restritivo, e o Direito Sueco, modelo permissivo, em 

consonância com o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente.  
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INTRODUÇÃO 

 

A área do Direito de Família, por tratar das relações humanas, é 

extremamente dinâmica, de forma que se torna de vital importância a análise 

de institutos como a reprodução assistida, para que a regulamentação 
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acompanhe as alterações que a sociedade vivencia e demanda. Tem-se por 

objetivo da presente pesquisa a análise de incertezas decorrentes da 

reprodução assistida como que direito deve prevalecer, o anonimato do doador 

ou a busca da identidade genética. 

No primeiro momento, serão abordadas as estruturas familiares, e sua 

modificação no período pós-Constituição Federal de 1988, em que as relações 

familiares passam a ter por base o afeto.  

Posteriormente, serão identificadas as diferentes possibilidades de 

filiação por meio de reprodução assistida em consonância com a Resolução do 

Conselho Nacional de Medicina nº 1.957/2010 e as questões éticas 

decorrentes destas formas de reprodução.  

Examina-se ainda o projeto parental, que é, no caso de formas 

alternativas de procriação, o que determina quem será o pai ou a mãe da 

criança concebida.  

Finalmente, será analisado o direito ao anonimato inerente ao doador 

de material genético e o direito à busca da identidade genética que a pessoa 

concebida possui; ambos sob o prisma do princípio do melhor interesse da 

criança e do adolescente. Busca-se, através de um estudo comparativo, 

analisar o modelo francês, restritivo, e o modelo sueco, permissivo. 

A presente pesquisa propõe-se a analisar algumas questões 

provenientes da popularização da reprodução assistida, sendo, sem dúvidas, 

um assunto relevante, de alcance e interesse social, por envolver formas 

alternativas de reprodução cada vez mais utilizadas na sociedade hodierna, 

merecendo análise mais específica. 

 

1 PANORAMA SOBRE AS ESTRUTURAS FAMILIARES 

CONTEMPORÂNEAS  

 

A estrutura familiar não é uma definição recente. Os seres humanos 

sempre conviveram em grupos e, ao longo da história, foram desenvolvendo 

diferentes formas de vínculos e agrupamentos. 



  

Com o aumento dos grupos familiares e a mudança cultural dos entes 

sociais, tornou-se imprescindível a regulamentação da convivência para que 

houvesse uma coexistência pacífica.  

A análise das estruturas familiares contemporâneas se faz imperativa 

para que haja atualização das normas jurídicas em concordância com as 

alterações sociais. 

  

1.1 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

 

O Direito de Família é uma área jurídica de vital importância. Todo 

indivíduo provém de uma célula familiar e, ao longo de sua existência, 

estabelece vínculos afetivos com outras pessoas, devido à sua natureza 

sociável e à sua característica forma de vida em grupos. Dessa maneira, houve 

a necessidade de regulamentação para solucionar possíveis conflitos advindos 

da convivência entre os grupos mais próximos, bem como uma proteção 

voltada para os integrantes da família, e a área que veio a regulamentar tal 

convivência foi o Direito de Família.3 

A área que se dedica a estudar as relações familiares é um instituto 

que exerce influência sobre a totalidade da sociedade, pois, mesmo que alguns 

vínculos se alterem ou se percam, é da natureza humana manter os laços 

existentes e continuar a estabelecer novos vínculos.4
  

A referida área possui grande abrangência, atingindo a todos que 

convivem dentro da sociedade regida por tal regulamentação.5 Quanto a esse 

aspecto, Arnaldo Rizzardo argúi com propriedade, quando ressalta que: 

 
Não há dúvida que se está diante de um ramo do direito de maior 
incidência prática ou aplicabilidade, envolvendo a generalidade das 
pessoas, eis que, de uma forma ou de outra, todas procedem de uma 
família, e vivem, quase sempre, em conjuntos familiares.

6
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A instituição da família, por versar sobre a vida das pessoas, é uma 

área extremamente dinâmica e tem sofrido intensas modificações, que 

inúmeras vezes as codificações não conseguem acompanhar, visto que não 

são atualizadas com a mesma frequência com que os paradigmas sociais se 

modificam.7  

No período pós-Constituição Federal de 1988 os vínculos são criados e 

mantidos a partir do sentimento, há o carinho envolvido, não apenas a 

descendência biológica importa nesse momento,8 não há mais a preferência 

por uma forma específica de família, há uma igualdade entre os entes 

familiares e, principalmente, entre a prole. Sobre esse assunto, Marise Soares 

Corrêa argúi que: 

Nas últimas décadas, a família demonstra uma organização interna 
que, devido às suas mudanças, sofre com as fragmentações e com 
as outras formas de adesão: redefinem-se, mais do que nunca, os 
papéis sociais que estão constantemente sendo construídos pela 
sociedade. Sobre isso, a igualdade entre os cônjuges, a igualdade 
entre os filhos, a paternidade socioafetiva, os novos vínculos materno 
e paterno assim como as alterações produzidas na constituição da 
subjetividade redimensionam a instituição familiar.

9
  

 

Não há uma subordinação ao pai, há a igualdade entre todos os 

membros da família.10 A noção de pátrio poder perde lugar para o poder 

familiar, a afetividade passa a ter vital importância para o instituto da 

paternidade e todas as formas de família passam a ter proteção garantida pelo 

Estado.11 

Entende-se, a partir Constituição Federal12, que a família é a base da 

sociedade e, em decorrência disso, merece proteção privilegiada, merecendo a 

mais ampla proteção do Estado.13
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1.2 MODALIDADES FAMILIARES 

 

Em momento anterior à Revolução Industrial as famílias possuíam 

maior número de integrantes; isso se justifica, pois a comunidade vivia em um 

ambiente rural e produzia o necessário para seu autossustento.14 A Revolução 

Industrial, principal causadora das expansões urbanas, impulsionou a migração 

dos meios rurais para os centros urbanos o que acabou por resultar uma 

diminuição no número de componentes familiares.15  

Com a industrialização, houve a mecanização e automoção das formas 

de produção, o que ocasionou a desvalorização da mão de obra; isso, em 

conjunto com o alto valor do custo de vida nos centros urbanos, aluguel, 

alimentação, educação, com valores mais elevados que nos centros rurais, 

desencadeou uma considerável diminuição do número de entes familiares; a 

criação de um filho bem como o próprio sustento nas cidades exigia um valor 

maior do que anteriormente.16
 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, profundas 

transformações legais ocorreram, ratificando a mudança social, passando a 

entidade familiar a ter suas diversas formas protegidas.17 Não apenas as 

famílias cuja formação advinda de casamento, mas também aquelas 

provenientes de união estável, bem como algumas formas familiares não 

previstas anteriormente pela lei civil, as monoparentais, homoafetivas, 

anaparentais e reconstruídas.18  

Como pode ser observado, a sociedade altera seus padrões culturais 

constantemente. No período pós-Constituição Federal, o Estado, assim como a 

sociedade de um modo geral, passou a valorizar a afetividade, não apenas os 

laços biológicos ou advindos de casamento, mas sim o carinho entre as 
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pessoas, esse tem sido o fator determinante para impor direitos e deveres no 

Direito de Família Contemporâneo.19 

 

1.3 PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA  

 

O modelo atual de família, tal qual esta tem se formado, vê como 

fundamental a afeição entre os entes familiares, não sendo o laço biológico o 

definidor do conceito familiar. Luis Edson Fachin sintetiza: 

 
A verdade socioafetiva não é menos importante que a verdade 
biológica. A realidade jurídica da filiação não é, portanto, fincada 
apenas nos laços biológicos, mas na realidade de afeto que une pais 
e filhos, e se manifesta em sua subjetividade e, exatamente, perante 
o grupo social e à família.

20
  

 

A Constituição Federal e o Código Civil atual ensejam um período em 

que a importância do afeto para o Direito de Família ganha tanto relevo que 

não é mais necessário o laço biológico ou adotivo para que uma criança ou um 

adolescente sejam reconhecidos como filhos.21 A afeição é o elemento central 

da caracterização da paternidade, gerando o reconhecimento de uma nova 

forma de paternidade, a paternidade socioafetiva.22  

A paternidade socioafetiva se vê configurada quando o pai ou a mãe 

sabem que não são os pais biológicos; no entanto, devido à afinidade que 

possuem com a criança ou com o adolescente, os tratam como se filhos 

biológicos fossem, propiciando a estes o mesmo tratamento que os filhos 

biológicos recebem, garantindo criação fundada no afeto, carinho, preocupação 

e proporcionando ambiente familiar adequado, sem, de forma alguma, 

discriminá-los ou diferenciá-los dos demais.23
 

Há o entendimento majoritário de que a verdade afetiva prevalece 

sobre a biológica, e é desta maneira que o E. Tribunal do Rio Grande do Sul 
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tem entendido, conforme demonstra o Acórdão24 nº 70042964171. No caso em 

tela, a apelante, já em sua vida adulta, requereu a negatória de paternidade 

para que pudesse postular o reconhecimento por parte de seus pais biológicos. 

Ocorre que, durante toda sua existência, a apelante foi tratada como se filha 

fosse, de igual maneira a suas irmãs, sendo reconhecida perante a cidade 

como filha dos apelados, tendo oportunidades de estudo iguais às de suas 

irmãs, configurando, no entendimento do Tribunal do Rio Grande do Sul, a 

paternidade socioafetiva, restando, portanto, desprovida a ação negatória de 

paternidade. 

José Bernardo Ramos Boeira segue o mesmo entendimento que o E. 

Tribunal do Rio Grande do Sul quando ressalta que:  

 
A posse de estado de filho é uma relação afetiva, íntima e duradoura, 
caracterizada pela reputação frente a terceiros como se filho fosse, e 
pelo tratamento existente na relação paterno-filial, em que há o 
chamamento de filho e a aceitação do chamamento de pai.

25
  

 

Um dos elementos caracterizadores da sociopaternidade, além do 

afeto, é o tratamento igualitário entre os filhos. A igualdade entre a prole 

encontra amparo no princípio da igualdade jurídica de todos os filhos.26 Tal 

princípio prevê que os filhos tidos em qualquer tipo de relação, seja esta 

matrimonial ou não, ou que tenham sua condição de filho adquirida por laço 

biológico ou não, merecem igual tratamento, sem que haja qualquer forma de 

distinção, seja esta diferenciação afetiva.27  

Assim, é possível presumir que os filhos provenientes de formas 

alternativas de reprodução também possuem direitos idênticos aos filhos 

originários de métodos convencionais. 
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2 DIFERENTES POSSIBILIDADES DE FILIAÇÃO À LUZ DA RESOLUÇÃO 

DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA Nº 1.957/2010 
 

Com os avanços da Medicina, passam a existir diversas formas 

alternativas de reprodução, sendo a reprodução assistida regulamentada pela 

Resolução nº 1.957/2010, do Conselho Federal de Medicina28 A reprodução 

medicamente assistida caracteriza-se pelos métodos artificiais, científicos ou 

técnicos que permitem a formação de vida. Segundo José Jairo Gomes, “a 

reprodução assistida ou artificial ocorre quando há manipulação de gametas – 

seja o masculino ou feminino – de forma a propiciar a fecundação, dentro ou 

fora do útero”.29  

Esse método é utilizado para substituir a concepção natural quando 

houver dificuldade ou impossibilidade por parte de um ou de ambos 

companheiros na geração de filho,30 facilitando o processo de procriação 

quando outras terapêuticas tenham se revelado ineficazes ou consideradas 

inapropriadas.31  

Tais procedimentos foram desenvolvidos, no âmbito da finalidade 

social, para permitir que aqueles que sempre almejaram ter descendentes, mas 

que, por alguma limitação biológica ou de outra ordem, não tiveram 

oportunidade, possam elidir o desaparecimento da linhagem familiar.32  

Existem seis diferentes espécies de reprodução assistida. A 

reprodução artificial homóloga ocorre com a utilização do material genético do 

companheiro e óvulo da própria mulher, de forma intracorpórea.33 A reprodução 
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artificial heteróloga, ocorre da mesma forma, no entanto é utilizado material 

genético masculino de terceiro.34 

A fecundação in vitro homóloga ocorre com a utilização de sêmen do 

companheiro e óvulo da mulher; o processo ocorre em meio externo, in vitro, 

em laboratório, com a posterior implantação. Já a fecundação in vitro 

heteróloga se dá da mesma forma, entretanto os gametas masculinos 

utilizados são doados por um terceiro.35  

A gestação de substituição, popularmente conhecida como “barriga de 

aluguel”, consiste no empréstimo gratuito do útero para, por meio de qualquer 

uma das formas de reprodução acima arroladas, gerar filho, efetivando o 

projeto parental de outrem, neste caso a gestante não é titular do projeto 

parental.36  

Por fim, a fecundação in vitro com doação de óvulos em que o material 

genético masculino utilizado pode ser do parceiro ou de terceiro, no entanto o 

óvulo deve ser necessariamente de mulher diversa daquela em que o embrião 

é implantado, não podendo pertencer à gestante37; a gestante, nesse caso, 

será a titular do projeto parental.  

Os avanços médicos e as mais variadas formas de reprodução 

assistida modificam o sistema de presunção de parentalidade e de filiação. 38 

Nos casos em que o material genético utilizado foi doado, pertencendo a um 

terceiro, a investigação de paternidade por meio do exame DNA39 perde valor 

jurídico e fático, visto que, por decorrência lógica, o doador terá material 

genético compatível com a criança concebida, mas será considerado pai o 
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titular do projeto parental. 40 Da mesma forma que nos casos de gestação por 

substituição, ou “barriga de aluguel”, a presunção da maternidade daquela que 

gerou o filho e a máxima mater semper certa est41 perdem validade fática e 

jurídica.42
  

Assim, com a percepção de problemas como os acima elencados, a 

parentalidade passou a ser definida não pelos laços biológicos, mas pelo 

projeto parental. 

 

2.1 O PROJETO PARENTAL COMO DEFINIDOR DA PARENTALIDADE 

 

Segundo o artigo 226, em seu §7º da Constituição Federal43, o 

planejamento familiar é livre, sendo dever do Estado fornecer recursos 

educacionais e científicos para o exercício desse direito, não podendo o Estado 

nem a sociedade estabelecer limites ou condições. Tendo em vista que o 

planejamento familiar pode significar a busca pela realização do projeto 

parental, presume-se que o acesso às técnicas de reprodução assistida 

também encontra amparo no referido artigo, sendo direito constitucionalmente 

garantido.44  

Assim, percebe-se que o projeto parental está vinculado ao 

planejamento familiar, estando este último previsto no supramencionado artigo 

226 §7º da Constituição Federal, bem como no artigo 1.565 §2º do Código 

Civil, sendo regulamentado pela Lei nº 9.263/1996.  
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Projeto parental consiste na intenção de gerar a prole, no 

planejamento, na espera45; é titular do projeto parental aquele que deseja ter o 

filho, que planeja, idealiza e, principalmente, busca alcançar todas as 

condições necessárias para que a criança a ser gerada tenha uma vida plena, 

priorizando os interesses desta última, sendo requisito para o acesso à 

reprodução assistida. 46 

O referido projeto não deve se limitar à concepção; deve abranger 

todas as fases do desenvolvimento da criança, compreendendo afeto, 

assistência material, educação, sustento e condições que garantam a plena 

inserção social do indivíduo, sendo necessário que os titulares do projeto 

propiciem ambiente familiar adequado.47 Quanto a esse aspecto, Guilherme 

Calmon Nogueira da Gama afirma que “não se pode admitir a procriação 

assistida heteróloga em favor de casal que não tenha, por exemplo, condições 

de oferecer ambiente familiar adequado”.48  

Essa série de restrições e cautelas encontra amparo no Princípio do 

Melhor Interesse da Criança e do Adolescente. A limitação ao planejamento 

familiar se justifica, pois se entende que entre a realização do projeto parental e 

os direitos daquele que pode vir a nascer deve prevalecer o interesse da 

criança e do adolescente.  

Ao analisarmos todos os requisitos que devem ser observados para 

que seja permitida a reprodução assistida, entendemos que há uma 

decorrência lógica na utilização do projeto parental para definir a quem o direito 

à parentalidade pertence.  
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2.2  A QUESTÃO ÉTICA NA REPRODUÇÃO ASSISTIDA 

 

Todos os avanços tecnológicos que envolvam de alguma forma vida e 

saúde acabam por trazer discussões de natureza ética e jurídica.49 A área 

responsável por estudar tais elementos recebe a nomenclatura de Bioética.  

O termo Bioética teve início com a publicação do livro Bioethics: 

Briedge to the Future, de Van Rensslar Potter (Madison, WI), em 1970, e a 

criação do Instituto Kennedy de Ética na Universidade Georgetown 

(Washington DC) em 1971, por André Hellengers, com o apoio de Sargent 

Shriver e da família Kennedy.50 A Bioética é definida pela Enciclopédia de 

Bioética em 1978 como “o estudo sistemático da conduta humana na área das 

ciências da vida e da saúde, enquanto esta conduta é examinada à luz de 

valores e princípios morais”.51 

A Bioética determina que, para que seja possibilitado o uso de genes 

humanos em pesquisas e em procedimentos como a reprodução assistida, 

devem ser observados valores e princípios morais, especialmente o princípio 

da dignidade da pessoa humana.52 Apesar do princípio da dignidade humana 

ser essencial para a Bioética, esta possui três princípios base: o princípio da 

autonomia da vontade, o princípio da beneficência e o princípio da Justiça.53  

O princípio da autonomia da vontade faz alusão ao direito de escolha, é 

dever do profissional da saúde respeitar as escolhas do cliente, reconhecendo 

sua autonomia.54 Os relativamente capazes e aos incapazes devem ter seus 

direitos tutelados, por estarem de certa forma vulneráveis.55 
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O princípio da beneficência, consiste na obrigação do profissional em 

promover o bem-estar do paciente.56 Sintetiza com propriedade Maria Helena 

Diniz quando sustenta que “duas são as regras dos atos de beneficência: não 

causar dano e maximizar os benefícios, minimizando os possíveis riscos”.57  

O Princípio da Justiça, para Tereza Rodrigues Vieira e João Paulo Nery 

dos Passos Martins, “implica no direito à busca do melhor e mais adequado 

tratamento para o problema, independentemente de o paciente possuir ou não 

recursos financeiros para custeá-lo”.58     

O uso de genomas humanos, mesmo que empregados de acordo com 

as legislações, regras e princípios pertinentes, gera consequências cuja 

amplitude desconhecemos. A fim de reduzir consequências indesejáveis e de 

evitar a banalização das técnicas de reprodução assistida, o Conselho Federal 

de Medicina restringiu a seleção de genes, exceto quando se trate de evitar 

doenças.59
  

Ao analisarmos tais restrições, resta claro que a intenção do Conselho 

Federal de Medicina é elidir o emprego dos métodos de reprodução assistida 

para fins de aperfeiçoamento genético, de escolha de características estéticas 

ou étnicas, em outras palavras, de impedir o uso de eugenia.60 Carlos María 

Romeo Casabona conceitua eugenia como “os procedimentos capazes de 

melhorar a espécie humana”.61  

Apesar de todas as restrições e regulamentações que o Conselho 

Federal de Medicina vem implantando, algumas vezes a reprodução assistida 

acaba por gerar confusões no meio jurídico. A reprodução assistida por meio 
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da gestação de substituição já foi, e continua sendo, causadora de conflitos 

quanto à presunção de paternidade.  

 

2.3 GESTAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO – “BARRIGA DE ALUGUEL”: 

ALTERAÇÕES NA PRESUNÇÃO DE PATERNIDADE 

 

Esse método alternativo de reprodução é grande gerador de 

controvérsias, inclusive no âmbito internacional, sendo sua prática proibida no 

Direito Civil Francês.62 A utilização dessa técnica é, também, veemente vedada 

na Alemanha, inclusive resultando em penalizações para a mulher que colocar 

o útero à disposição.63 O Reino Unido possui o “Surrogacy Arrangements 

Act”64, de 1985, dedicado exclusivamente a regulamentar a gestação de 

substituição. Nos Estado Unidos tal procedimento é permitido.65 

No Brasil essa técnica é permitida, todavia, apenas quando não há a 

possibilidade de gestação por parte da doadora, sendo vedado pagamento pela 

doação temporária do útero. O empréstimo deve ser realizado por mulher que 

tenha parentesco até o segundo grau; caso haja impossibilidade de observar 

esse requisito, o Conselho Regional de Medicina permite que a técnica seja 

realizada com doadora de parentesco mais distante ou sem parentesco, no 

entanto o procedimento fica sujeito à sua autorização.  66 

Essa série de restrições quanto à gestação de substituição se justifica 

pela preocupação em evitar conflitos entre a gestante e os titulares do projeto 

parental, visto que gestação de substituição acaba por gerar certos problemas 

para todos os efeitos em termos registrais. O parto de regra é público, fato que 
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ao longo dos anos gerou a já mencionada máxima mater semper certa est67; no 

entanto, a gestação por substituição acaba por prejudicar tal presunção de 

maternidade68, considerando-se que a gestante não é, de fato, a titular do 

projeto parental.  

O E. Tribunal do Rio Grande do Sul já teve que decidir conflito dessa 

ordem, conforme demonstra o Acórdão69 nº 70043541341. Neste caso, houve a 

utilização de procedimento de reprodução assistida heteróloga por meio de 

gestação por substituição, devido a problemas de saúde que impediam a 

autora de gestar a criança. Ocorre que a Declaração de Nascido Vivo dos 

bebês foi expedida em nome da gestante, o que gerou a recusa da oficiala em 

registrar as crianças em nome dos titulares do projeto parental. 

Os oficiais de registro se encontram atrelados ao princípio da 

legalidade, estando, a oficiala, no caso analisado, impossibilitada de registrar 

as crianças na forma pretendida pelos agravados. O relator deu parcial 

provimento ao agravo, no sentido de reconhecer a ilegitimidade passiva do 

Estado e do Tabelionato, excluindo-os do feito, convertendo-o em pedido de 

alvará de autorização para registro de nascimento, mantendo a antecipação de 

tutela deferida. 

O dissídio analisado poderia ter sido evitado se houvesse previsão 

legal para o registro de crianças nascidas de útero de substituição após 

procedimento de reprodução assistida. 

Entende-se claramente que o doador não tem nenhuma obrigação de 

cunho patrimonial com a criança gerada, sendo de extrema importância que 

sua identidade se mantenha em sigilo. 

 

3 A QUEBRA DO ANONIMATO E A BUSCA PELA IDENTIDADE 
BIOLÓGICA À LUZ DO DIREITO COMPARADO E DO PRINCÍPIO DO 
MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
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Como já analisado, não há vínculo de parentesco entre a pessoa do 

doador e a criança concebida por meio de reprodução assistida heteróloga; 

Guilherme Calmon Nogueira da Gama concorda com este aspecto, quando 

afirma que “entre doadores e a pessoa concebida em decorrência de técnica 

de procriação assistida heteróloga não se estabelecem vínculos de 

parentesco”.70  

O vínculo de parentesco, nesses casos, contrariando a clássica 

definição de parentesco71, é consagrado entre a criança concebida por meio de 

técnica alternativa de reprodução e os titulares do projeto parental.72 

Compreendida essa premissa, é necessário considerar que o 

procedimento médico da reprodução assistida deverá permanecer em sigilo 

para garantir a integração social da criança, bem como evitar qualquer tipo de 

discriminação ou tratamento depreciativo, resguardando-se, dessa forma, a 

própria criança.73 Também deverá ser mantida em sigilo a identidade do 

doador. Sob esse aspecto, oportuna a colocação de Guilherme Calmon 

Nogueira da Gama: 

Com o intuito de promover a melhor integração da futura criança na 
sua família constituída por seus pais, alguns sistemas jurídicos têm 
adotado a regra do sigilo do procedimento médico e do anonimato do 
doador, bem como anonimato das pessoas dos cônjuges (ou 
companheiros) e da própria criança resultante de reprodução 
assistida heteróloga.

74
  

 

Para Guilherme Calmon Nogueira da Gama, a identidade da criança 

deverá ser mantida em sigilo inclusive perante outros entes familiares, para que 
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sejam elididas possíveis discriminações dentro do próprio âmbito familiar.75 O 

segredo quanto à origem da criança concebida por meio de procriação 

assistida deve manter-se inclusive para a própria criança, até que esta tenha 

adquirido integração plena na família e obtido discernimento suficiente para 

que tenha condições de compreender e assimilar as peculiaridades de sua 

identidade genética.76 

O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê o direito ao 

reconhecimento do estado de filiação, em seu artigo 27. Em contraposição a 

esse direito, o Conselho Federal de Medicina afirma que a identidade do 

doador deverá, obrigatoriamente, permanecer em sigilo. 77
  

Tal determinação tem por objetivo principal incentivar a doação de 

material genético, possibilitando a efetivação do projeto parental daqueles que 

não puderam efetivá-lo por meios naturais.  

 

3.1 O DIREITO AO SIGILO DA IDENTIDADE DO DOADOR 

 

Um dos requisitos da reprodução assistida heteróloga é o sigilo da 

identidade do doador. O anonimato tem como principais finalidades evitar 

possíveis interferências na vida do doador, impedir postulações de natureza 

patrimonial, bem como garantir que o sistema funcione de forma efetiva. 78 

Provavelmente, caso não fosse observada essa prerrogativa, o número de 

pessoas dispostas a doar seu material genético de forma gratuita sofreria 

certas limitações. 

O direito do doador ao sigilo se justifica, pois o doador não compartilha 

o projeto parental, não há o planejamento ou a vontade de sua parte; o doador 
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apenas oferece condições para que outras pessoas possam efetivar seus 

projetos parentais, não sendo benéfica sua participação na vida da criança.79
  

Assim, entende-se que o doador não deve ser considerado como pai e 

tem o direito de manter sua identidade em sigilo. Sobre esse aspecto, Edison 

Tetsuzo Namba: 

No caso da reprodução assistida heteróloga, o (a)(s) doador (a)(es) 
do material genético sabe que ele será usado para gerar um ser, 
nada obstante, não assume o risco de ser pai e/ou mãe, ao contrário, 
em nenhum momento estabeleceu vínculo com o ser gerado e, 
provavelmente, não saberá quem será a pessoa que receberá o 
espermatozóide ou o óvulo para a concepção, não tem e não deseja 
nenhum contato com essa pessoa, num primeiro momento. O risco da 
paternidade/ou maternidade é de outrem, ou seja, quem recebe o 
material genético doado. Dessa maneira, o (a)(s) doador (a)(es) têm 
direito de ver resguardada sua intimidade; aliás, esta também um 
direito fundamental, segundo o art. 5º, X da CF/1988.

80
  

 

O Conselho Federal de Medicina previu que a identidade do doador 

deve ser mantida em sigilo, somente sofrendo restrições em situações 

específicas, em decorrência de justificativas médicas. E, ainda, nesse caso, o 

sigilo será quebrado por médicos, não podendo a criança ou os receptores 

conhecerem sua identidade do doador.81 

Entretanto, devem ser somados às referidas situações específicas os 

impedimentos matrimoniais, previstos no artigo 1.521 do Código Civil. Mesmo 

que o doador e a criança não tenham parentesco, há o vínculo biológico que, 

da mesma forma que ocorre com a adoção, deve se manter para fins de 

impedimentos matrimoniais.82  

O referido impedimento matrimonial deve estender-se não só a pessoa 

do doador, mas a seus parentes83 e, na eventualidade do material genético do 
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mesmo doador ter sido cedido para outros casais, o impedimento abrange 

também essas outras pessoas concebidas com o mesmo material genético e 

seus parentes.84 

 

3.2 O DIREITO À IDENTIDADE BIOLÓGICA  

  

Alguns doutrinadores entendem que o direito à identidade genética da 

pessoa concebida por meio de reprodução medicamente assistida deve 

prevalecer sobre o direito à intimidade do doador85; como exemplo, Guilherme 

Calmon Nogueira da Gama: 

 
O direito à identidade pessoal deve abranger a historicidade pessoal 
e, aí inserida a vertente biológica da identidade, sem que seja 
reconhecido qualquer vínculo parental entre as duas pessoas que, 
biologicamente, são genitor e gerado, mas que juridicamente nunca 
tiveram qualquer vínculo de parentesco.  
[...] O direito à identidade pessoal, com importantes reflexos no pleno 
desenvolvimento da pessoa humana no contexto de uma vida sadia, 
deve prevalecer, como regra, ao direito à intimidade do doador.

86
  

 

Em tese, a pessoa concebida por formas alternativas de reprodução 

teria direito a conhecer sua ascendência biológica, após ter demonstrado 

suficientes condições de compreender tal situação, para que conheça sua 

história biológica e entenda suas diferenças físicas em relação a seus pais.87   

Os defensores desse direito entendem que a identidade biológica 

apenas se daria com o fim de conhecimento do âmbito biológico em que o ser 
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concebido estaria inserido, não havendo o estabelecimento de vínculo parental, 

nem tampouco o direito a qualquer postulação de ordem patrimonial.88 

O direito à personalidade engloba direito à vida, ao nome, à identidade, 

à integridade física e psíquica, ao corpo, à imagem, à intimidade, à honra, à 

liberdade de pensamento e de crença e ao segredo89, estando previsto no 

artigo 11 do Código Civil.90 Entende-se que o direito à identidade, previsto no 

referido artigo, é direito fundamental e engloba o direito à informação da 

ascendência genética.91  

Para Guilherme Calmon Nogueira da Gama, seria legítimo o uso do 

habeas data, previsto no artigo 5º, inciso LXXII, da Constituição Federal, para 

garantir a efetivação do referido direito.92
 Mediante o habeas data, teria a 

pessoa concebida através de auxílio médico direito ao conhecimento da sua 

origem biológica; todavia, sem que esses registros se tornem públicos.93
 

O referido autor desenvolve tal pensamento fazendo uma análise 

extensiva das normas aplicadas à adoção; ocorre que essa teoria não 

considera que na adoção os genitores biológicos assumem o risco, o que não 

acontece no caso dos doadores. Edison Tetsuzo Namba argui que: 

 
Quando ocorre a adoção o ser gerado é resultado do relacionamento 
de pessoas que assumem o risco da paternidade e/ou maternidade, 
porque são casados, unidos estavelmente, namorados, mantêm 
relações sexuais eventuais, ou seja, elas sabem que podem ser pai 
ou mãe, mesmo com o uso dos diversos métodos anticoncepcionais. 
Dessa forma, cessado o vínculo de parentesco que havia entre os 
pais e o adotado, este tem direito de saber quem são aquelas 
pessoas, as quais, inicialmente, assumiram o risco da paternidade 
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e/ou maternidade e, por uma série de razões, não exercem os direitos 
e obrigações decorrentes daquele parentesco.

94
   

 

Esse assunto é tão polêmico que há, na União Européia, discussões 

acerca deste tema, assim como sistemas legais com visões extremamente 

diferentes, inclusive conflitantes, os quais serão analisados na perspectiva do 

Direito Civil Francês e do Direito Sueco.    

 

3.3 ANÁLISE DO DIREITO COMPARADO: O DIREITO CIVIL FRANCÊS E O 

DIREITO SUECO 

 

O Direito Francês possui uma visão restritiva quanto ao direito de 

busca à identidade biológica. O Código Civil Francês95 prevê, em seu artigo 16-

8, que não podem ser divulgadas informações que possibilitem a identificação 

do doador ou do receptor, não sendo possível que o doador saiba a identidade 

do destinatário do material genético ou vice versa. O referido artigo ainda 

menciona que, em casos de necessidade terapêutica, apenas os médicos do 

doador e dos receptores poderão acessar informações para identificá-los.96
   

O Direito Francês é tão rígido quanto à questão da manutenção do 

anonimato do doador, que o Código Penal Francês97, em seu artigo 511-23, 

prevê punição de três anos de prisão e multa de 45.000 euros para a pessoa 

que divulgar informações que permitam a identificação dos doadores ou dos 

receptores.98 

                                                   

94
 Apud CAHALI, Yussef Said; CAHALI, Francisco José (Orgs.). Famílias e Sucessões. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2011. v. I, p. 1403. 
95

 FRANÇA. Code Civil Français. Disponível em: 
<http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070721>. Acesso em: 29/04/2012, 

às 22:56. 

96
 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. A Nova Filiação: O Biodireito e as Relações Parentais. O 

Estabelecimento da Parentalidade-Filiação e os Efeitos Jurídicos da Reprodução Assistida Heteróloga. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 906. 
97

 Code Pénal Fraçais Disponível em: 

<http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719>. Acesso em: 29/04/2012, 
às 23:55 
98

 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. A Nova Filiação: O Biodireito e as Relações Parentais. O 
Estabelecimento da Parentalidade-Filiação e os Efeitos Jurídicos da Reprodução Assistida Heteróloga. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 902. 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719


  

O Direito Sueco, nada obstante, adotando posição completamente 

divergente do Direito Francês, segue uma linha mais permissiva. A reprodução 

assistida na Suécia encontra previsão na Lei nº 1.140, de dezembro de 1984. 

A Lei sueca, relativamente à inseminação artificial, determina que 

alguns requisitos devem ser observados.99 Primeiramente, a utilização dessas 

técnicas só é permitida para casais formalmente casados ou casais que 

coabitem e mediante consentimento por escrito do cônjuge ou coabitante.100 

Procedimentos de inseminação artificial heteróloga estão autorizados a 

serem realizados somente em hospitais públicos, por médicos especializados 

na área (ginecologistas ou obstetras), devendo os médicos analisar se as 

condições psicológicas e sociais são apropriadas. Além disso, a fertilização só 

poderá ser efetivada se for provável que a futura criança irá crescer em boas 

condições. A inseminação post mortem não é permitida.101 

O médico tem o dever de selecionar de forma criteriosa o material a ser 

utilizado. Os dados relativos ao doador devem ser catalogados em um registro 

especial que será guardado no hospital por um período de no mínimo setenta 

anos.102 

A pessoa que foi concebida por inseminação artificial tem plena 

liberdade de acesso aos dados do doador mantidos no registro especial do 

hospital103, desde que tenha atingido maturidade necessária para obter tais 

informações e tenha tido prévia consulta à assistente social.104
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Essas informações não permitem o estabelecimento de vínculo 

parental105; portanto, não há, no Direito Sueco, a possibilidade de demandas de 

natureza patrimonial. 

De qualquer forma, tanto para manter em sigilo a identidade do doador 

quanto para admitir o acesso a informações que permitam a identidade 

biológica, deve ser observado o melhor interesse da criança ou do adolescente. 

 

O PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

A Constituição Federal não apenas garantiu às crianças e aos 

adolescentes o direito à igualdade, como também garantiu que essa parcela da 

sociedade, considerada hipossuficiente, tivesse um amplo rol de direitos 

assegurados. Quando se observa o artigo 227 da Carta Magna, torna-se 

evidente que há uma maior preocupação com esta parcela da sociedade por 

parte do Estado.106 

Quando o referido artigo menciona que a proteção da criança e do 

adolescente é dever não só da família e do Estado, mas igualmente da 

sociedade, percebe-se que há, por parte do legislador, a intenção de, por meio 

desse dever imposto a todos, assegurar que a proteção seja efetiva.107 Sobre 

esse aspecto, oportuna a colocação de Flávio Guimarães Lauria, quando 

salienta que “o princípio do melhor interesse (...) implica a busca de 

mecanismos eficazes para fazer valer, na prática, essas mesmas soluções”.108
  

Essa preocupação desprendida em favor desta parcela é resultante da 

doutrina da proteção integral, que representa a positivação do Princípio do 

Melhor Interesse da Criança e do Adolescente109, internacionalmente referido 
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como “Best Interest of the Child”110, proveniente da Convenção Internacional de 

Haia.111 

Os direitos oferecidos pela Constituição Federal encontram 

aplicabilidade no Estatuto da Criança e do Adolescente, legislação que 

reconhece crianças e adolescentes como sujeitos de direito.112 A fim de evitar 

traumas futuros e preservar essa fase de caráter transitório, direciona-se a 

estes tratamento de prioridade absoluta.113 

Destarte, entende-se que o Princípio do Melhor Interesse da Criança e 

do Adolescente também deve ser o norteador das decisões que possibilitam ou 

não a busca da identidade biológica. Em casos de conflito, deve prevalecer a 

decisão mais benéfica para a criança ou o adolescente, o que, para fins de 

permissão da busca da identidade biológica na reprodução assistida, vai exigir 

uma análise aprofundada para cada caso em particular. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho teve por objetivo analisar questões dúbias quanto 

à reprodução assistida, em decorrência da carência de legislação que 

regulamente tal matéria e da insuficiência da Resolução nº 1.957/2010, do 

Conselho Federal de Medicina em sua solução. 

Ao examinar as estruturas familiares, percebe-se que a realidade 

familiar passou de um sistema patriarcal e hierarquizado, em que o pai era o 

chefe de família, para um sistema baseado na igualdade entre os entes 

familiares, cujos vínculos são formados pela afetividade e não mais apenas 
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pela genética, existindo o afeto há a proteção dessa entidade familiar garantida 

pelo Estado nos moldes do artigo 226 da Constituição Federal.  

Quanto às diferentes formas alternativas de reprodução, é importante 

salientar que existem: reprodução artificial homóloga, reprodução artificial 

heteróloga, fecundação in vitro homóloga, fecundação in vitro heteróloga, 

gestação de substituição, e fecundação in vitro com doação de óvulos.  

Todos os procedimentos que envolvam genes humanos devem seguir 

padrões éticos, e respeitar o princípio da dignidade da pessoa humana. Um 

dos principais objetivos é evitar a banalização dos métodos alternativos de 

concepção; a finalidade não é o aperfeiçoamento estético, mas sim ofertar a 

possibilidade de realização do projeto parental para aqueles que por meio 

naturais não conseguiriam. 

O projeto parental não se limita à concepção, mas a toda a evolução do 

indivíduo, aqueles que desejam o filho, devem oferecer ambiente familiar 

adequado, afeto, assistência material, educação, sustento e que façam o 

necessário para garantir a plena inserção social da criança, evitando qualquer 

tipo de discriminação.  

Observa-se que, em casos de reprodução assistida heteróloga, é 

necessário analisar o direito que o doador tem de manter sua identidade 

sigilosa, sendo, segundo a Resolução CFM nº 1.957/2010, permitida a quebra 

do anonimato apenas para elidir doenças genéticas ou hereditárias, que se 

dará apenas entre médicos; acrescenta-se, ainda, a este rol, os impedimentos 

matrimoniais.  

A prerrogativa do doador conflita com o direito que a criança e o 

adolescente têm em buscar sua identidade genética. Os defensores da 

prevalência da identidade biológica argumentam que esta só poderá ser 

exercida para sanar a curiosidade, sendo impossível qualquer postulação de 

natureza patrimonial.  

Entretanto, para que seja permitido o acesso aos dados do doador, é 

necessário que a pessoa passe por análise de assistente social, psiquiatra e/ou 

psicólogo que irão decidir analisando além da maturidade e da possibilidade, o 

que, no caso concreto, atende melhor ao interesse da pessoa concebida por 



  

meio de reprodução assistida heteróloga, o acesso ou não aos dados do 

doador. 

Oportuno salientar que a família brasileira sofreu grandes mudanças 

nas últimas décadas; entretanto, nessa evolução, o respeito e o afeto ganham 

espaço e passam a ser cada vez mais valorizados nas relações humanas. 

Como se observou, as relações pessoais estão em constante fase de 

modificação, sendo de extrema dificuldade atualizar a legislação com 

celeridade que acompanhe satisfatoriamente a realidade das relações 

familiares. Deve ser destinado olhar especial à família, para que sua proteção 

seja efetiva, adequada e esteja em conformidade com as demandas sociais. 

Assim, é possível considerar que não há lei que possa compreender e abarcar 

a complexidade da instituição familiar.  
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